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1. Identificação do Procedimento 

Concurso Público n.º CP/13/ICNF/DRCNF-N/2023. 

2. Objeto do Procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a execução de uma empreitada para a recuperação e 
proteção de habitats naturais ripícolas no rio Olo sito no Parque Natural do Alvão- Código do Projeto 
POSEUR-03-2215-FC-000148-Habialvão 

3. Entidade Adjudicante 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.), NIPC 510342647, com sede na 
Avenida da República n.º 16, 16B, 1050-191 Lisboa, com o telefone n.º 213 507 900 e endereço 
eletrónico: icnf@icnf.pt. 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar 

A abertura do presente concurso público foi objeto de despacho da em 27/02/2023, pela Diretora 
Regional da Direção Regional de Conservação da Natureza e Florestas do Norte que submeterá a 
ratificação do presente procedimento ao Conselho Diretivo do ICNF, I.P., que é o órgão competente 
para a decisão de contratar e para autorizar a realização da respetiva despesa. 

5. Entidade que conduzirá o procedimento e com competência para prestar os esclarecimentos 

Nos termos do disposto do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos será o Júri 

6. Tipo de Procedimento Adoptado 

Concurso Publico nos termos da alínea c) do n.º1 do artigo 16.º e alínea b) do artigo 19.º do CCP. 

7. Prazo de Execução 

A empreitada terá o seu início na data da consignação e a sua execução deverá estar concluída até 15 
de junho de 2023. 

8. Preço Base 

1.O preço base, considerado como o valor máximo que o contraente público se dispõe a pagar pela 
execução de todas as prestações que constituem o objeto do presente procedimento, é de 103.760,00 
(cento e três mil setecentos e sessenta euros), no Regime de Iva de Auto – Liquidação. 
2. Será considerado preço anormalmente baixo o desvio percentual a baixo de 20%, em relação à media 
dos preços das propostas a admitidas, conforme previsto nos n.º 1 e 2 do artigo 71.º do CCP. 

9. Critério de adjudicação e critério de desempate 

1.A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 
determinada através da modalidade monofator, de acordo com a qual o critério de adjudicação é 
densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do contrato a celebrar, 
designadamente o preço, nos termos do disposto na al. b), do n.º1, do art. 74.º, do CCP. 
2.Existindo empate entre duas ou mais propostas, será realizado um sorteio entre as propostas, a 
decorrer presencialmente com os representantes legais dos concorrentes, do qual será lavrada ata a 
assinar por todos os intervenientes no sorteio. 
3.O sorteio realiza-se nas instalações da Direção Regional da Conservação da Natureza e Florestas do 
Norte, Av. António Macedo | 4704-538 BRAGA 

10. Acesso às peças do procedimento 

O presente procedimento será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica de contratação 
pública ACINGOV, acessível através do sítio na Internet www.acingov.pt. 

11. Esclarecimentos das peças do procedimento 

1. Os pedidos de esclarecimento de eventuais dúvidas surgidas na interpretação dos documentos bem 
como eventual lista na qual identifiquem os erros e omissões das peças do procedimento devem ser 
apresentados, através da plataforma eletrónica identificada no ponto 10 do presente programa, no 
primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.  

mailto:icnf@icnf.pt
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2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:  
a. Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;  
b. Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do 
contrato a celebrar; ou  
c. Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não 
considere exequíveis.  

3. A eventual lista de erros e omissões deverá ser apresentada em formato pdf devidamente assinado 
bem como em formato *.xls .  
4. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, o órgão 
competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e omissões identificados pelos 
interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 
expressamente aceites  
5. A entidade competente para prestar esclarecimentos está identificado no ponto 5 do presente 
programa.  
6. Os esclarecimentos prestados e a decisão sobre os erros ou omissões identificados pelos 
interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica e juntos às peças do procedimento que se 
encontrem patentes para consulta.  
7. Os referidos esclarecimentos, retificações e a decisão sobre os erros ou omissões identificadas pelos 
interessados fazem parte integrante das peças do procedimento e prevalecem sobre estas em caso de 
divergência 
8. O órgão competente para a decisão de contratar, pode proceder à retificação oficiosa das peças do 
procedimento, nos termos do disposto no n.º7 do art.º 50 do CCP. 

12. Erros e Omissões das peças do procedimento 

Podem as entidades interessadas no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
submeter uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente os erros e as omissões das peças 
do procedimento por si detetadas, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP. 

13. Inspeção do Local dos Trabalhos 

1. Durante o prazo fixado para a entrega das propostas, os interessados poderão requerer por escrito 
através da plataforma eletrónica ACINGOV, com uma antecedência mínima de 2 dias úteis, a inspeção 
dos locais onde irão ser executados os trabalhos e realizar neles os reconhecimentos que entenderem 
indispensáveis à elaboração das suas propostas, devendo inteirar-se de todas as condições locais, 
nomeadamente das que possam eventualmente influenciar na execução da empreitada.  
2. Se a entidade adjudicante assim o entender, o interessado será acompanhado nas inspeções 
referidas no número anterior, por um elemento a designar. 
3. Em caso algum, pode o interessado condicionar a sua proposta em função do resultado ou da 
omissão das inspeções e reconhecimentos referidos na presente cláusula. 

14. Regras de Participação 

1. Podem apresentar Proposta as pessoas, singulares ou coletivas, incluindo os agrupamentos de 
pessoas coletivas sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, nas condições 
do presente convite e do Caderno de Encargos, titilares de alvará ou certificado de empreiteiro de obras 
públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I. 
P.), contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a realizar. 
2. No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de concorrentes, estes associar-se-ão, 
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de agrupamento 
complementar de empresas (ACE).  
3. Os agrupamentos referidos no número anterior só podem concorrer quando verificado que se 
encontram regularmente constituídos de acordo com a legislação que lhes é aplicável, têm as respetivas 
situações contributivas regularizadas e cumprem todos os requisitos de verificação obrigatória previstos 
no presente Programa do Procedimento.  
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4. Até à celebração do Contrato, as pessoas que compõem o agrupamento concorrente são 
solidariamente responsáveis perante a entidade adjudicante.  
5. No âmbito do presente procedimento, uma entidade não pode fazer parte de mais de um 
agrupamento concorrente, nem pode simultaneamente integrar um agrupamento e concorrer 
individualmente.  
6. Sem prejuízo do direito de audiência prévia, a falência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício 
da atividade social, ou a pendência do respetivo processo, de qualquer dos membros do agrupamento 
acarreta a imediata exclusão deste, seja qual for a fase em que o procedimento se encontre.  
7. Os concorrentes nacionais de outros Estados membros da União Europeia ou neles estabelecidos e 
das Partes Contratantes do Acordo do Espaço Económico Europeu podem concorrer em situação de 
igualdade com os nacionais, nos termos previstos nos respetivos acordos.  
8. O termo “concorrente” designa, indistintamente, quer o concorrente individual quer o agrupamento 
concorrente. 

15. Relevação dos Impedimemtos 

O disposto nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP aplica-se sem prejuízo dos regimes de 
regularização de dívidas fiscais e dívidas à Segurança Social em vigor. 
O concorrente que se encontre numa das situações referidas nas alíneas b), c), g), h) ou l) do n.º 1 do 
artigo 55.º do CCP, pode demonstrar que as medidas por si tomadas são suficientes para demonstrar a 
sua idoneidade para a execução do contrato e a não afetação dos interesses que justificam aqueles 
impedimentos, não obstante a existência abstrata de causa de exclusão, nos termos do disposto no n.º 
2 do artigo 55.º-A CCP. 
As sanções de proibição de participação em procedimentos de formação de contratos que tenham sido 
aplicadas ou consideradas válidas, mediante decisão transitada em julgado, não são passíveis de 
relevação dos impedimentos, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 55.º-A do CCP 

16. Prazo para Apresentação das Propostas  

1. As propostas deverão ser submetidas na plataforma eletrónica indicada no ponto 10 do presente 
programa do procedimento, pelo concorrente ou seu representante, mediante aposição de assinatura 
digital qualificada, até às 23:59:59 horas, do 15.º dia a contar da data do anúncio para INCM.  
2. Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas e documentos que 
as acompanham, bem como para a sua assinatura eletrónica qualificada.  
3. As propostas deverão ser constituídas pelos elementos e documentos constantes no presente 
programa do procedimento. 
4. Os documentos das propostas devem ser apresentados em formato *.xls, e *.pdf e ser inseridos nos 
respetivos campos da plataforma eletrónica.  
5. Não é admitida a apresentação de propostas variantes.  
6. São consideradas nulas, e de nenhum efeito, quaisquer reservas ou condicionamentos feitos por um 
concorrente em quaisquer documentos que integram as propostas. 

17. Modo de apresentação das propostas e dos documentos que as instruem 

1. As propostas e os documentos que as instruem são inseridos diretamente na plataforma eletrónica 
de contratação pública utilizada pela entidade adjudicante (www.acingov.pt), cuja submissão é 
registada com referência à respetiva data e hora, sendo entregue ao candidato um recibo eletrónico 
comprovativo da submissão da proposta.  

2. Em cumprimento do n.º 5 do art.º 54.º e do n.º 4 do art.º 68.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, 
todos os documentos que compõem a proposta, inclusive o anexo A, devem ser convertidos em 
formato não editável e certificados com recurso a assinatura eletrónica/digital qualificada. A emissão 
de assinatura eletrónica/digital é disponibilizada por entidades certificadoras credenciadas pela 
Autoridade Nacional de Segurança (informação disponível em www.gns.gov.pt). 

3. Nos casos em que o certificado utilizado não possa relacionar o assinante com a sua função e poder 
de assinatura, como é o caso, por exemplo, do cartão de cidadão, deve o concorrente submeter, 

http://www.acingov./
http://www.gns.gov.pt/
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também, um documento indicando o poder de representação e de assinatura, designadamente, uma 
certidão do registo comercial e/ou procuração, que confira os poderes necessários para o efeito. 

18. Documentos que constituem a proposta 

1. A proposta a apresentar deve ser constituída pelos seguintes documentos: 
a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo caderno de encargos, a que se refere a 

alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP, a elaborar de acordo com modelo  constante do Anexo 
I do CCP, Anexo A do presente Programa de Concurso; 

b) Declaração com indicação do preço contratual, a elaborar de acordo com modelo constante do 
Anexo B do presente Programa de Concurso;  

c) Apresentação dos preços unitarios a elaborar de acordo com modelo constante do Anexo C – 
Mapa de Quantidades do Programa do Procedimento a entregar em formato XLS e PDF; 

d) Alvará e certificado de empreiteiro de obras pública nos termos do n.º 2 do art.º 81 CCP; 
e) Memória descritiva e justificativa do modo de execução dos trabalhos e descrição 

pormenorizada da metodologia e modelo organizacional do concorrente para realização 
integral do contrato apresentando o organograma de funcionamento (em formato *.pdf com 
páginas A4);  

f) Modelo de Gestão da Qualidade, Segurança e Ambiente. Documento único que deverá 
descrever de uma forma explícita o modelo de Gestão da Qualidade, Gestão da Segurança e 
Gestão Ambiental a implementar na obra (em formato *.pdf, páginas A4);  

g) Programa de Trabalhos, incluindo Plano de Trabalhos, Plano de Mão-de-obra e Plano de 
Equipamentos (em formato *.pdf);  

h) Instrumentos de mandato referidos no n.º 5 do artigo 57.º do CCP, se aplicável; 
i) Outros documentos que o concorrente considere indispensáveis à apreciação dos atributos da 

proposta, conforme previsto no n.º 3 do artigo 57.º do CCP; 
j) Registo do beneficiário efetivo (RCBE) atualizado. 
k) Documento com indicação do código de acesso à certidão permanente do registo comercial ou 

entrega de certidão permanente do registo comercial e/ou procuração, se aplicável, por forma 
a relacionar o assinante com a sua função e poder de representação para efeitos de assinatura 
digital qualificada dos documentos que instruem a proposta. 

l) Apresentação de currículo vitae do técnico com a qualificação mínima de Engenheiro 
Civil com 3 anos de experiência na condução de obras de valor similar. 

2. Em anexo deverá ser apresentado documento com indicação do código de acesso à certidão 
permanente do registo comercial ou entrega de certidão permanente do registo comercial e/ou 
procuração, se aplicável, por forma a relacionar o assinante com a sua função e poder de 
representação para efeitos de assinatura digital qualificada dos documentos que instruem a 
proposta. 

19. Idioma das propostas 

Nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do CCP, todos os documentos que integram a proposta devem ser 
redigidos em língua portuguesa, sem rasuras, emendas, palavras riscadas ou entrelinhas não 
ressalvadas, com exceção dos documentos em que se admita expressamente a possibilidade de redação 
em língua diferente da portuguesa. 

20. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes. 

21. Prazo de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as propostas por um período mínimo de 66 dias a contar da 
data do termo do prazo fixado para a apresentação das mesmas.  

22. Esclarecimentos e suprimento das propostas  
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O Júri pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre os documentos que constituem as 
propostas, que considere necessários para efeitos da análise das mesmas, nos termos do disposto no 
artigo 72.º do CCP. 
O Júri deve solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de 5 dias, procedam ao suprimento das 
irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais que careçam 
de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou 
qualidades anteriores à data da apresentação da proposta.  
 

23. Exclusão das propostas 

Não serão avaliadas, considerando-se excluídas, as propostas cuja análise demonstre: 
a. Que não estejam constituídas por todos os documentos exigidos nos termos do presente 

procedimento do concurso; 
b. Que tenham sido apresentadas depois do prazo fixado para a sua apresentação; 
c. Que apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou 

que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato 
a celebrar não submetidos à concorrência por aquele caderno de encargos; 

d. A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum 
dos respetivos atributos; 

e. Que não respeitem o preço máximo fixado; 
f. Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou 

regulamentares aplicáveis; 
g. Que sejam apresentadas por concorrentes ou, no caso de agrupamentos de concorrentes, 

relativamente a qualquer dos seus membros, em violação do disposto no artigo 55.º do CCP; 
h. Que não cumpram o disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP; 
i. Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas aqui previstos; 
j. Que os documentos que constituem a proposta não estejam redigidos em língua portuguesa; 
k. Que envolvam alterações das cláusulas do caderno de encargos ou que sejam apresentadas 

como variantes; 
l. Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações; 
m. Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto previsto neste convite; 
n. Que não cumpram as especificações técnicas estabelecidas na parte II do caderno de encargos 

e respetivos anexos; 
o. Que incidam sobre qualquer outra causa de exclusão legalmente prevista. 

24. Leilão eletrónico 

Não haverá lugar à realização de leilão eletrónico. 

25. Caução 

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º2 do artigo 88.º do CCP, não é exigível a apresentação de 
caução. 

26. Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 

1. O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação: 
a) Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo II, do CCP (Anexo D); 
b) Documentos comprovativos ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que se 

encontra nas seguintes situações: 
c) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se 

for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 
principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos; 

d) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado 
de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da 
alínea e) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos; 
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e) Certificado de registo criminal de todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direção 
ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, se se tratar de pessoa coletiva, 
destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas 
b) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos; 

f) Certificado de registo criminal da pessoa coletiva; 
2. Para efeitos do artigo 3.º da Portaria 372/2017 de 14 de dezembro, o alvará de empreiteiro de obras 

públicas, emitido pelo IMPIC, I.P., deve conter subcategoria em classe que cubra o valor global da 
obra, respeitante aos trabalhos mais expressivos da obra. 

3. Caso o Adjudicatário não disponha de alguma das habilitações exigidas no ponto 2, juntará aos 
documentos de habilitação, os alvarás ou os certificados emitidos pelo IMPIC, I.P., contendo as 
habilitações acima referidas dos subempreiteiros, desde que acompanhados de declaração através 
da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às 
habilitações delas constantes.  

4. O Adjudicatário ou um subempreiteiro referido no n.º anterior, nacional de Estado signatário do 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização 
Mundial de Comércio, que não seja titular dos documentos referidos no número 2 deve apresentar, 
em substituição desses documentos, uma declaração de habilitação para a obra em causa emitida 
pelo IMPIC, I.P., conforme n.º 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro.  

5. Se o adjudicatário for um agrupamento, observar-se-á o disposto no artigo 6.º da Portaria 372/2017 
de 14 de dezembro.  

6. Podem ainda ser solicitados ao adjudicatário quaisquer documentos comprovativos das habilitações 
ou certificações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, 
fixando-lhes prazo para o efeito. 

7. Por aplicação do estatuído no n.º 4 do artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 17.12, no caso de a 
entidade adjudicatária possuir nacionalidade de um Estado signatário do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio, 
poderá ser apresentado, em substituição dos documentos de habilitação indicado nos pontos 
anteriores, uma declaração dessa entidade, sob compromisso de honra, prestada perante notário, 
autoridade judiciária ou administrativa ou qualquer outra com competência análoga a essas, de que 
pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar no Estado de que é nacional de acordo com 
as regras nele aplicáveis. 

8. No caso de o documento mencionado na n.º anterior ser redigido em língua estrangeira, terá de ser 
apresentada uma versão traduzida em língua portuguesa, devidamente certificada. 

 

27. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no prazo máximo de 5 dias úteis, após a 
notificação da adjudicação. 
A supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que possam levar à 
caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP, deve ocorrer no prazo de 2 
dias úteis, a contar da notificação para o efeito 

28. Despesas e encargos do concorrente 

As despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade do 
adjudicatário. 

29. Legislação Aplicável 

Em tudo quanto for omisso no presente programa de concurso observar-se-á o disposto no CCP e 
demais legislação aplicável, em vigor. 
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ANEXO A - MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.ºou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável], 

alterado pelo artigo 23º da Lei 30/2021 de 21 de Maio] 

 
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 
de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 
encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... 
(designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do 
acordo -quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 
(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 
mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas 
cláusulas.  
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes  documentos, 
que junta em anexo (3):  
a)... 
b)... 
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 
no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante 
o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre 
ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no 
artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não 
se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade 
da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação 
muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 
ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 
a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
 
... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 
expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para 
além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do 
n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO B – PROPOSTA DE PREÇO  

[a que se refere o ponto 8 do Programa de Procedimento] 

 

F... (indicar nome), com sede em ……….., pessoa coletiva nº …………., matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., obriga-se a prestar os serviços 

para a…………………………………, em conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço de ……………. € 

(………………………. euros), o qual, nos termos do disposto nos artigos 60.º e 97.º do Código dos Contratos Públicos, 

não inclui o imposto sobre o valor acrescentado e obriga-se a manter a sua proposta pelo prazo mínimo de de 66 

dias a contar da data do termo do prazo fixado para a apresentação da mesma, nos termos do disposto no artigo 

65.º do CCP. 

 

Data e assinatura  
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ANEXO C – MAPA DE QUANTIDADES  

 

 
 

Cap. 1 TRABALHOS PREPARATÓRIOS

1.1 Montagem e desmontagem do estaleiro

1.1.1 ESTALEIRO - Montagem, manutenção e desmontagem de estaleiro completo, conforme normas e

legislação em vigor, incluindo instalação de apoio para a fiscalização, para o pessoal, equipamento e

materiais a empregar em obra, montagem de vedações provisórias na periferia a fim de garantir a segurança

de pessoas e viaturas e evitar a poluição visual durante o decorrer dos trabalhos, incluindo todos os

trabalhos e materiais necessários para o seu bom funcionamento, bem como a remoção e total limpeza da

área no final da obra.

1.1.1.1 Montagem Vg 1

1.1.1.2 Manutenção Vg 1

1.1.1.3 Desmontagem - desmontagem de estaleiro de obra, de acordo com as regras usuais e cumprindo o

estabelecido na legislação vigente, incluindo a execução de qualquer tipo de intervenção necessária para

manter a área utilizada como se encontrava antes da obra. Deve respeitar todas as indicações da

Fiscalização da Obra, incluindo os trabalhos de arranjo, bem como destino final de todos os materiais e

produtos sobrantes para destino legal e adequado. Vg 1

1.2 Plano de segurança e saúde da empreitada

1.2.1 Desenvolvimento e Implementação do Plano de segurança e saúde da empreitada de acordo com a

Legislação em vigor, incluindo todos os trabalhos, acessórios e materiais necessários. Vg 1

1.3 Plano de prevenção e gestão de RCD`s  da empreitada

1.3.1 Desenvolvimento e Implementação do Plano de prevenção e gestão de RCD`s da empreitada de acordo com

a Legislação em vigor, incluindo todos os trabalhos, acessórios e materiais necessários. Vg 1

1.4 Painel de Obra e Paineis Ambientais

1.4.1 Fornecimento, montagem e desmontagem em obra de painel de informação, onde conste a identificação da

Obra, do Dono de Obra, do Empreiteiro Adjucatário com menção do respectivo alvará, bem como todos os

elementos informativos considerados relevantes pelo Dono de obra, incluindo todos os trabalhos, acessórios

e materiais necessários. Caracteristicas do Painel informativo ambiental: permanente, onde constem dados

sobre: Lista de elementos construídos e vegetais a Manter, a Deslocar, a Recuperar; Lista dos elementos

construídos e fauna e flora a Plantar, a Retirar e/ou Remover: lista e quantidades de materiais reutilizados;

quantidade e percentagem de resíduos valorizados,  quantidades e percentagem de resíduos levados a aterro 

licenciado, incluindo todos os trabalhos, acessórios e materiais necessários. Un 2

1.5 Telas Finais

1.5.1 Fornecimento de dois exemplares das telas finais da obra, em suporte de papel e um cd com formato digital

editável, antes da receção provisória da mesma. Devem ser constituídas por peças desenhadas com a

representação pormenorizadas de todos os trabalhos tal como executados. As mesmas devem incluir todas

as alterações aprovadas no decorrer da obra e ser acompanhadas de fotografias, vídeo e levantamento

topográfico do local ou cartografia vetorial em DWG e base geográfica para SIG, atualizada após intervenção

à escala 1:500. Vg 1

Preço Total

Dono de Obra: ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e Florestas

Obra: Recuperação e proteção de habitats naturais ripícolas

Local: CONCELHOS DE VILA REAL E MONDIM DE BASTO

NOTAS GERAIS:

1 - As peças Desenhadas, as Listas de Medições e Cláusulas Técnicas Especiais serão entendidas como um todo pelo Empreiteiro, devendo ser consideradas mutuamente 

indicativas e elucidativas. O Empreiteiro deverá incluir nos seus orçamentos todos os trabalhos menos pormenorizados ou omitidos, mas indispensáveis à execução da obra. Sempre 

que nas Listas de Medições é feita a referência a quaisquer desenhos de construção, o Empreiteiro deverá analisa-los antes de elaborar os orçamentos;

2 -  O Empreiteiro deverá considerar que as quantidades apresentadas no articulado foram determinadas tendo por base a projeção vertical da implantação dos trabalhos, sendo da 

sua responsabilidade a execução em toda a área definida, independentemente da extensão dos planos inclinados (taludes);

3 - Em todos os artigos que constam deste mapa de quantidades, consideram-se incluidos nos preços unitários a apresentar, a totalidade dos trabalhos a executar e outros 

preparatórios complementares, de modo a garantir a perfeita execução dos mesmos;

4 - Todos os artigos incluem fornecimento e assentamento de materiais, todos os acessórios e trabalhos complementares conforme as peças escritas e desenhadas do projeto, 

nomeadamente, Condições Técnicas Especiais;

5 - Quando se fizer referência a marcas deverá considerar-se do tipo ou equivalente.

6 - Todos os trabalhos serão executados segundo as boas normas da construção e respeitando toda a legislação em vigor.

Artigo Designação
Un

Quantidade Preço Unitário Preço Parcial
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Cap. 2 CORTE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DA VEGETAÇÃO 

2.1 Corte seletivo e poda de formação de vegetação arbórea e arbustiva autóctone existente, incluindo 

todos os trabalhos, equipamentos (meios manuais e mecânicos) e fornecimentos necessários á sua boa

execução, conforme as especificações técnicas descritas na MD. Os materiais resultantes devem ser

reencaminhados para destino adequado e/ou integrados, de modo a serem reutilizados em obra como forma

de valorização. Os trabalhos devem seguir as condições técnicas descritas na MD, fichas técnicas, CE e

indicações da fiscalização em obra. m2 11400,00

2.2 Corte seletivo de material vegetal queimado e/ou sem vigor vegetativo (Cytisus spp., Ulex spp e

Pterospartum tridentatum ), incluindo todos os trabalhos, equipamentos (meios manuais e/ou mecânicos) e

fornecimentos necessários à sua boa execução, conforme as especificações técnicas descritas na MD,

condições técnicas especiais e fichas técnicas. Os materiais resultantes do corte seletivo devem ser

integrados, de modo a serem reutilizados em obra como forma de valorização, de acordo com as indicações

da fiscalização de obra e equipa de acompanhamento técnico. 19000,00

2.3 Corte seletivo de giestais (Cytisus striatus e Cytisus scoparius subsp. scoparius), incluindo todos os

trabalhos, equipamentos (meios manuais e/ou mecânicos) e fornecimentos necessários à sua boa

execução, conforme as especificações técnicas descritas na MD, condições técnicas especiais e fichas

técnicas. Os materiais resultantes do corte seletivo devem ser integrados, de modo a serem reutilizados em

obra como forma de valorização, de acordo com as indicações da fiscalização de obra e equipa de

acompanhamento técnico. 19000,00

2.4 Contenção de elementos da vegetação exótica no leito e margens - mimosa (Acacia dealbata ), 

acácia-negra (Acacia melanoxylon ), incluindo todos os trabalhos (abate, corte e contenção), incluindo

todos os trabalhos, equipamentos (meios manuais e mecânicos: motosserra; trator com destroçador em

braço ou giratória; e transporte para resíduos verdes) e fornecimentos necessários à sua boa execução

(incluindo aplicação de herbicida sistémico – sal de glifosato tipo “Piton verde” com adjuvante do tipo Li 700,

ou equivalente), de acordo com as especificações técnicas do caderno de encargos e memória descritiva.

Os materiais resultantes devem ser reencaminhados para destino adequado e/ou integrados, de modo a

serem reutilizados em obra como forma de valorização. Estão incluídas monitorizações regulares às áreas

intervencionados, com remoção de reincidências de focos invasão da espécie assinalada até ao final da

empreitada. Os trabalhos devem seguir as indicações das equipas de fiscalização e de acompanhamento

técnico em obra. m2 26600,00

2.5 Limpeza, desobstrução e remoção de material lenhoso, resíduos domésticos e entulhos do leito e

margens ou material de origem desconhecida (madeiras e troncos de árvores), incluindo carga,

transporte e gestão dos produtos resultantes, através da sua deposição em destino final compatível com as

exigências legais, seguindo as indicações do plano de gestão de resíduos, adotando métodos de valorização 

ou eliminação. Os trabalhos devem seguir as condições técnicas descritas na CE e indicações da

fiscalização em obra.
ton 6,00

Cap. 3 CONSOLIDAÇÃO E RENATURALIZAÇÃO DAS MARGENS E LEITO 

3.1 Remoção de sedimentos e de outros materiais retidos nos locais designados, utilizando os meios

mais adequados às condições locais. Os materiais inertes removidos deverão ser acondicionados em

parques temporários de armazenamento, ou quando se verifique a necessidade de material de

caracteristicas idênticas no decorrer da empreitada, colocados noutros locais a designar pela Fiscalização.

Os materiais vegetais removidos deverão ser colocados temporariamente em parques de armazenamento

deste tipo de produtos. Os restantes materiais (não vegetais), deverão ser transportados para vazadouro, de

acordo com o definido no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. Parte dos

materiais poderão ser utilizados para aplicação noutras rubricas da obra a definir pela Fiscalização.

3.1.1 Remoção de sedimentos e de outros materiais no leito da linha de água e levada adjacente, localizado com

as coordenadas: 41.380104°;   -7.770893° m3 150,00

3.1.2 Remoção de sedimentos e de outros materiais no leito da linha de água e levada adjacente, localizado com

as coordenadas: 41.373453°;  -7.777429° m3 180,00

3.1.3 Remoção de sedimentos e de outros materiais no leito da linha de água e canal adjacente, localizado com

as coordenadas: 41.373625°;   -7.805671° m3 240,00

3.2 Reperfilamento e consolidação de levadas existentes, incluindo todos os trabalhos, equipamentos

(meios manuais e mecânicos: giratórias/retroescavadora) e todo o tipo de fornecimentos necessários à sua

boa execução, nomeadamente da modelação de talude e movimentação de terras. Todos os trabalhos

devem seguir CE e indicações dadas em obra por parte das equipas de fiscalização e de acompanhamento

técnico especializado. Todo o material sobrante deve preferencialmente ser reutilizado e valorizado em obra. ml 450,00
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3.3 Paliçada

3.3.1 Fornecimento de estacas de pinho verde com um comprimento mínimo de 2,50m e diâmetro de 0.15m,

para construção e aplicação, de acordo com a peça desenhada da paliçada, com altura de 1.50m,

incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar. Incluindo:

Fornecimento e aplicação de estacas de pinho verde (com um comprimento de 2.50m e diâmetro de 0.15m)

ao longo da extensão de aplicação da paliçada, cravadas na base do talude, com 1,00m de afastamento

entre elas. ml 10,00

3.4 Entrançado vivo

3.4.1 Fornecimento de estacas e ramos de salgueiro vivo com um comprimento mínimo de 0.40m e diâmetro de

0.05m, para construção e aplicação, de acordo com a peça desenhada do entrançado vivo, com altura

de 1.00m, incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar.

Incluindo: Fornecimento e aplicação de estacas de pinho verde (com um comprimento de 1.50m e diâmetro

de 0.15m) ao longo da extensão de aplicação do entrançado vivo, cravadas na base do talude, com 1,00m de 

afastamento entre elas. ml 20,00

3.5 Faxinas 

3.5.1 Reutilização de material proveniente das ações de corte de vegetação para construção e

aplicação, de acordo com as peça desenhada de faxinas (2 feixes sobrepostos com diâmetro mínimo

por feixe de 0.50m), incluindo o fornecimento de corda em sisal com diâmetro de 1 cm, arame de 2 mm e

estacas, incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar. Inclui:

Fornecimento e aplicação de geotêxtil sintético de 260 gr/m2; Fornecimento e aplicação de estacas de

pinho verde (com um comprimento de 1.50m e diâmetro de 0.15m) ao longo da extensão de aplicação das

faxinas, cravadas na base do talude, com 1,00m de afastamento entre elas; Fornecimento e aplicação de

estacas de salgueiro (Salix atrocinerea ) (com um comprimento de 0.50m e diâmetro de 0.05m) ao longo da

extensão de aplicação, cravadas na diagonal na faxina e talude, com 2m de afastamento entre elas. ml 600,00

3.6 Enrocamento vivo

3.6.1 Fornecimento e colocação de blocos angulosos de pedra não friável da região, com dimensão

média de 0,40/0,60m, aplicado de forma bem organizada, no mínimo duas camadas, para

construção de enrocamento de proteção, incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e

construção da área a intervencionar. Incluindo: fornecimento e aplicação de geotêxtil sintético de 260 gr/m2;

Fornecimento e aplicação de estacas de pinho verde (com um comprimento de 1,50m e diâmetro de 0,15m),

cravadas ao longo da extensão de aplicação do enrocamento, com 1,00m de afastamento entre elas;

Fornecimento e aplicação de estacaria viva de espécies da região - 60% salgueiros (Salix atrocinere a) e

40% amieiros (Alnus glutinosa ) com um comprimento de 0.50m e diâmetro de 0.05m, em quincôncio

(3x2m). m3 15,00

3.7 Enrocamento vivo (anfiteatro natural)

3.7.1 Fornecimento e colocação de blocos de pedra serrada, com dimensão média de 1.00x0,40x0,60m,

aplicado de forma bem organizada, para construção de enrocamento tipo anfiteatro natural, 

incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar. Incluindo:

fornecimento e aplicação de geotêxtil sintético de 260 gr/m2. m3 20,00
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3.8 Grade viva

3.8.1 Aplicação de material lenhoso resultante dos trabalhos de abate, corte e contenção de vegetação

ou, se necessário, fornecimento de troncos de pinho verde (com um comprimento mínimo de 3,0m

e diâmetro de 0,20 m), para construção e aplicação de acordo com a peça desenhada da grade

viva (quadrícula 1,0x1,0 m), incluindo a adequada ligação entre as estacas de pinho verde através de

cavilhas e/ou parafusos e todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar. A 

localização será confirmada em obra após limpeza, de acordo com as indicações da fiscalização e

acompanhamento técnico em obra. Inclui: fornecimento e aplicação de estacaria viva de espécies

autóctones da região. Inclui o fornecimento de todo o material e trabalhos, equipamento, ferramentas e mão-

de-obra, necessários à sua boa execução, com garantia de bom funcionamento de 3 anos. Os trabalhos

devem seguir as condições técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e indicações da fiscalização

em obra. m2 10,00

3.9 Muro vivo (Cribwall)

3.9.1 Aplicação de material lenhoso resultante dos trabalhos de abate, corte e contenção de vegetação

ou, se necessário, fornecimento de troncos de pinho verde (com um comprimento mínimo de 3,0 m

e diâmetro de 0,20m) para construção e aplicação, de acordo com a peça desenhada do muro

vivo, incluindo a adequada ligação entre as estacas de pinho verde através de cavilhas e/ou

parafusos e todos os trabalhos inerentes à preparação e construção da área a intervencionar. A 

localização será confirmada em obra após limpeza, de acordo com as indicações da fiscalização e

acompanhamento técnico em obra. Inclui: fornecimento e colocação de blocos angulosos de pedra não

friável da região, com dimensão média de 0,20/0,30m, aplicado de forma bem organizada, para

preenchimento da estrutura do muro vivo, incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e construção

da área a intervencionar; Fornecimento e aplicação de geotêxtil sintético de 260 gr/m2; Fornecimento e

aplicação de estacaria viva de espécies autóctones da região - 60% de salgueiros (Salix atrocinerea) e 40%

amieiros (Alnus glutinosa), com um comprimento mínimo de 0.40m e diâmetro de 0.05m, com 3 estacas por

metro. Inclui o fornecimento de todo o material e trabalhos, equipamento, ferramentas e mão-de-obra,

necessários à sua boa execução, com garantia de bom funcionamento de 3 anos. Os trabalhos devem

seguir as condições técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e indicações da fiscalização em

obra. m3 10,00

3.10 Travessão 

3.10.1 Aplicação de material lenhoso e inerte resultante dos trabalhos de limpeza, abate, corte e

contenção na construção de travessões em tronco de madeira, ou, se necessário, fornecimento e

colocação de blocos angulosos de pedra não friável da região, com dimensão média de

0,40/0,60m e troncos de pinho verde, incluindo todos os trabalhos de acesso e de execução, 

equipamentos (meios manuais e mecânicos: trator ou giratória outros equipamento mecânico de apoio) e

fornecimentos necessários à sua boa execução (fornecimento e aplicação de geotêxtil sintético de 260

gr/m2, troncos madeira de pinho verde com diâmetros de 0.3m, pedra da região com dimensões mínimas de

40/60 cm). Localização a confirmar em obra após limpeza, de acordo com as indicações da fiscalização e

acompanhamento técnico em obra. Inclui o fornecimento de todo o material e trabalhos, equipamento,

ferramentas e mão-de-obra, necessários à sua boa execução. Os trabalhos devem seguir as condições

técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e indicações da fiscalização em obra. A localização a

intervencionar deverá ser confirmada em fase de obra após os trabalhos de corte e limpeza de vegetação, de

acordo com as indicações da fiscalização e acompanhamento técnico especializado. un 1,00

3.11 DEFLETOR

3.11.1 Defletores de corrente - Construção de acordo com a peça desenhada do defletor (comprimento 5 m

(agarrado às estruturas existentes nas margens), com a colocação de tronco de árvore e estacas de pinho

verde (com um comprimento de 1,5m e diâmetro de 0,2m), cravadas ao longo da extensão de aplicação do

defletor, com 0,50m de afastamento entre elas, incluindo todos os trabalhos inerentes à preparação e

construção da área a intervencionar. Localização a confirmar em obra após limpeza, de acordo com as

indicações da fiscalização e acompanhamento técnico em obra. Inclui o fornecimento de todo o material e

trabalhos, equipamento, ferramentas e mão-de-obra, necessários à sua boa execução. Os trabalhos devem

seguir as condições técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e indicações da fiscalização em

obra. A localização a intervencionar deverá ser confirmada em fase de obra após os trabalhos de corte e

limpeza de vegetação, de acordo com as indicações da fiscalização e acompanhamento técnico

especializado. un 2,00

3.12 Recuperação da Secção de Vazão das Passagens Hidráulicas

3.12.1 Limpeza e desobstrução de passagens hidráulicas existentes, conforme especificações técnicas

descritas na MD, CE e peças desenhadas. Inclui ainda a regularização da superfície e colocação de

enrocamento da base e bacia de dissipação, bem como, os materiais e as operações de fixação, materiais

ou peças de remate, bem como todos os outros trabalhos necessários e complementares à sua correcta

colocação, de acordo com o projecto e obedecendo a todas as especificações das condições técnicas. Os

trabalhos devem seguir as condições técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e indicações da

fiscalização em obra. Un 2,00

3.13 Espaço de Inundação Preferencial (EIP)

3.13.1 Execução de trabalhos de modelação de frente ribeirinha e descarregador de superficie, incluindo a

Criação/Reabilitação de charco permanente com dimensões de acordo com peças desenhadas e

profundidade de 3 m, inclui o fornecimento e aplicação de terra argilosa compactada de revestimento do leito

com 0,4m de espessura, conforme as indicações técnicas do projeto e da equipa de fiscalização em obra e

com apoio técnico especializado. Incluindo todo material acessório e os trabalhos necessários para a

execução conforme especificações técnicas. Un 1,00
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Cap. 4 ESTACARIA E PLANTAÇÃO DE ESPÉCIES DE VEGETAÇÃO AUTÓCTONE 

4.1 Estacaria viva (aplicação do módulo de plantação nas zonas definidas e de acordo com a fiscalização).

Estão incluídos abertura no solo para instalação de estacas, fornecimento do material (estacas ), 

equipamentos, mão-de-obra e ferramentas (para a carga e descarga, transporte e todos os restantes

trabalhos) necessários à perfeita execução dos mesmos, de acordo com o apresentado nas peças

desenhadas.

4.1.1 Estacaria viva de espécies autóctones da região. As estacas devem ter um comprimento mínimo de

0.40m e diâmetro mínimo de 0.05m conforme especificações técnicas descritas na MD e todos os trabalhos

necessários para a sua perfeita execução. O material deverá ter origem na área de intervenção da

empreitada ou na região. Devem ser dadas evidências da origem e do bom estado vegetativo e sanitário à

equipa de fiscalização e com relatório. 

4.1.1.1 Árvores

4.1.1.1.1 Bétula (Betula pubescens subsp. celtiberica), a propagação vegetativa deve ser efetuada por estacas

lenhosas da base (com 25 cm) colhidas no Inverno, ou semilenhosas de ramos terminais (neste caso com

10 cm e colhidas no verão). Em todas as estacas deve-se colocar protetores individuais com 1,5 metros Un 228,00

4.1.1.1.2 Salgueiros (Salix atrocinerea, Salix salviifolia subsp. salviifolia) . Em todas as estacas deve-se colocar

protetores individuais com 1,5 metros de altura Un 684,00

4.1.1.1.3 Sabugueiro (Sambucus nigra). Em todas as estacas deve-se colocar protetores individuais com 1 metros

de altura Un 228,00

4.2 Plantação de espécies autóctones (aplicação de módulos de plantação nas zonas definidas e de acordo

com indicações do acompanhamento técnico especializado). Estão incluídos abertura de cova, fornecimento

do material (fertilização e espécie de vegetação), equipamento mão-de-obra e ferramentas (para a carga e

descarga, transporte e todos os restantes trabalhos) necessários à perfeita execução dos trabalhos, de

acordo com as peças desenhadas, especificações técnicas descritas na Memória Descritiva e Caderno de

Encargos e Fiscalização em obra.

4.2.1 Fornecimento e plantação de elementos arbóreos, com comprimento mínimo de 0.80m, em torrão,

incluindo todo o material e trabalhos necessários para a execução, conforme especificações técnicas. Un 1400

4.2.2 Fornecimento e plantação de elementos arbustivos, com comprimento mínimo de 0.50m, incluindo todo

o material e trabalhos necessários para a execução, conforme especificações técnicas. Un 600

4.3 Fornecimento e instalação de tutores e protetores para os elementos arbóreos (com 1,5m de altura e

diâmetro de 50cm) em estrutura a construir com prumos de madeira tratada com 4cm de diâmetro e rede

ovelheira e tutor em vegetação autóctone, de acordo com peça desenhada e memória descritiva, incluindo

todo o material acessório e trabalhos necessários para a sua boa execução e instalação. un 1868

4.4 Fornecimento e instalação de protetores para os elementos arbustivos (com 1.0m de altura e

diâmetro de 50cm) em estrutura a construir com prumos de madeira tratada com 4cm de diâmetro e rede

ovelheira, de acordo com peça desenhada e memória descritiva, incluindo todo o material acessório e

trabalhos necessários para a sua boa execução e instalação. un 312

Cap. 5 MEDIDAS INTEGRADAS DE MELHORIA E VALORIZAÇÃO DE HABITATS

5.1 Recuperação de vegetação natural e melhoria de Habitats Fauna-Alvo

Aplicação de material lenhoso e inerte resultante dos trabalhos de limpeza, abate, corte e contenção na

execução de estruturas de abrigo para a fauna autóctone. A localização será confirmada em obra após

limpeza, de acordo com as indicações da fiscalização e acompanhamento técnico em obra. Inclui o

fornecimento de todo o material e trabalhos, equipamento, ferramentas e mão-de-obra, necessários à sua

boa execução. Os trabalhos devem seguir as condições técnicas descritas na MD, CE, peças desenhadas e 

indicações da fiscalização em obra.

5.1.1 Pilhas de compostagem, com  material lenhoso resultante dos trabalhos de corte e contenção; un 20,00

5.1.2 Pilhas combinadas, com material lenhoso resultante dos trabalhos de corte e cotenção e pedras naturais

irregulares un 5,00

5.1.3 Estruturas de refúgio para fauna piscicola un 1,00

Cap. 6 MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS URBANOS

6.1 Aquisição e instalação de painel informativo (modelo Painel com cobertura, tipo CARMO (Ref.ª

2380)) ou equivalente, incluindo fundação e todos os materiais e trabalhos necessários à sua boa

instalação instalação e serviço de impressão de conteúdos a aplicar de acordo com as indicações técnicas

da equipa de fiscalização em obra. un 1,00

Cap. 7

Placas informativas relativas ao financiamento do projeto conforme modelo oficial do POSEUR - 

https://poseur.portugal2020.pt/pt/modelos-para-download/

un
1,00

Total 

Acresce valor do IVA à taxa legal em vigor



 

17 

 

ANEXO D – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do DL18/2008 de 29 de Janeiro, alterado pelo artigo 23º da Lei 30/2021 de 21 de Maio] 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados 

(3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 


